
J    N _ 5       7/  49 1        t__  __�_J_ J,.�C'__ ___�_ _�_ _m�_'____�ESTA D O D O P A _�PODERL E G l S L A T I V O�cnmnRA muN_cIi n L D E i n RA u n i E B A s�PROCU_UORIA ESPECIALIzAD A n D m _ N l _ R A T I v A E D E p E s s o A Li n R E c E R _ _ E R N o N�    o - o 1 4 / 2 o _ g   '��_  URl___NO.      '��PRO JETO DE LEI O gD I N __    NO o 2 7 / 2 o _ g , D E�AUTORIA  DO  _ O D E R  E X E C u T l v O,  Q U E�AUTORIZA A O C H _ F E D O P O D E R Ex E C U T I v O�MUNICIP N  A  P K O C E D E R  À AB E R T U RA  D E�CREDITO AD I C I O N N E S P E C _ A O O R Ç AM E NT O�GERND O M U N I C í P I O.��Interessado: DINTONA LEGISLATIvA��I-__l  _':��Aport_ na Procuradoria Especializada Administrativa e de P e s s o a l , p o r v i a d o E x p e d i e n t e�Interno nO o86/201g, os autos do _r_eto de L e i O r d i n � r i a nO o 2  2 o _   d e a u t o r i a d o _ r e f e i t o�Municipal, que '_utoriza ao Chefe do Poder Executivo Muni c i p al _ p r o c e d e r à a b e r t u r a d e c r � d i t o�adicional especial ao orçamento eeral do municipio''.��Sucedendo o corpo da proposição (ns. o2), evidenciam-se a .justificativa da medida (ns. o3),�o relat�rio de estimativa do impacto or_ament�rio-financeiro da pro posta (_ s. o 4 / o 6), o q u a d r o d e�det_hamento da despesa (ns. ()7) e a declara_ão de ade qua _ã_ or ç am e n t � r i a, f i n a n c e i r a e d e�compatibilida_e (ns. a8).��O processo est� regularm,ente autuado e desenvolvido em ord e m c r o n o l � g i c a. C e r t i d ã o d a�lavra do Diretor legislativo atesta o cumprimento das dis posj _ões do ar t i g o _ g 6 d o R e g i _ n e n t o�Interno (_s. og)- A praposição foi lida em sessão plen�ria ordi n � r i a d e z 8 d e m a i o d e 2 o _ g, e s t a n d o�submeticla ao regime ordin�rio de tramitação. De conformidade com o t r â m i t e r e g i m e n t a l, v e j o�para pareCer prévio, a teor do qU_ determina o artj go 2 4_, par� graf_ 10, d o R e g j m e n t o I n t e rn o d e s t a�CasaLegislativa.��Eo relatório.                                                _�   0)        o- _�                         _A, e, ,. ,, a u, ,, E, p e c,, _ g,, , , o B e,, ,,, o,, c, p., g,,, o o o p 4 __,, p e b  , , _F o n e s: ( 9 _) 3 3 g6 - 3 9 1 4 / 3 3 4 6 -: _ 9 1 3�



_ _p  __a  uap bas com_pete pro er tudo qu0_do_dlga  _�_�_ _; __ ,'___�_'_ __�ESTADODOP A R��paDER LEGl s LA T a v a�cnmA_ muNIcliAL DE i A RA u A p E B A s�PROCU__ORIn ESiEClnllznDn ADmlN_ninT_vA E D _ p E s s o A L�inREcER INTERNo Ne o 1 4 / 2 o 1 9��U_'  _'_�I_-__��O presente Projeto de Lei Ordinária tem por escopo autorizar o Chefe do poder E x e c u t i v o�Municipal a a_rir cr�dito adicion_ especial ao orçamento vi gente, para a fim es p e c í f i c o d e v i a b i l i z a r�a implantaçâo e operacionaliza_ão das aç�es do Fundo Munici pal de Ilumina _ão P u b l i c a, c r i 4 d o p e l a�Lei Municip_ nO 4.7ls, de 22 de novembro de 2ol7.��O objeto da proposição insere-se no rol da competência le gislativa munici pal , por q u a n t o�trata de assunto de interesse local, nos termos dispostos na Lei Or gânjca Munici p_. ve jam o s:��Art. 80 Ao Munjci jo de P ra   e           v            '�respeito 3o seu peculiar interesse e ao bem-estar d e s u a p o p u l a ç ã o,�cabendo-lhe privativamente as seguintes atribui cões:�(...l�IV - instituir e arrecadar os tributos de sua com petência, b e m c o m o a p l i c a r�Suas receitas, sem prejuizo da obri gatoriedade de pr e s t a r c o n t a s e p u b l i c a r�balancetes nos prazos fixados em lei; (Desta quei)��A 1niciativa indubitavelmente pertence ao Chefe do Poder Executivo, t0to por que a m a t é r i a�de fundo guarde relação com o orçamento munici pal e a or ganiza ção admin i s t r a t i v a d o M u n i c i p i o�(artigo 53, incisos I e V, LOM) e esteja relacionada dentre as arribui c� e s p r i v a t i v a s d o _ r e f e i t o�(artigo 7J, incisos _III e XXXII, lOMJ, quanto por que com pete � Cam^  ara , n o s e x a t o s t e r m o n d a�Lei Orgânica, ''votar o plano plurianual, as diretrizes or_ament�rias e o or _amento _ u a l, b e m c o m o�autorizar a abertura de cr�ditos suplementares e especiais'', conforme re gra encarta d a e m s e u�artig_} l2, inciso IV e reproduzida no artigo 40, inciso II, da Resolu cáo nO oo8 /2oJ 6.��Ultrapassado o ponto, h� que se observar que o pro jeto de lei ordin�ria � a pr o p o s i 4 ã o h á b i l�� p_netensão do autor, nos termoi do Regimento Interno da CâmaJ'a Munici pal de P a r a u a p e h a s, t aJ�que a mat�ria não fa2 parte do rol exigente de qu�rum deliberativo diferenciado , nos t e r m o s d o 0�prevê o Regimento Interno desta Casa, in verbjs:                           _�'J__    2a�Aven_da _ auadra Espec_aL Ba_rro Be_ra R_o ar, cEi: 68.51s-ooo - _araua pebas - t_ar, _F o n e s = ( 9 4) 3 3 9 6�    - 3 9 1 4 / 3 3 _ 6 - J 9 1 3�



_ __        _            __�_,�, ____X__, ,__�^_,__�EsTnD o D o R n R��PoDER lE GI s L n T _ v o�CÂmA_ MUNICIPA l D E _ n RA u n P E B n s�_RocuRADaRIn EsiEclnLlznDA ADm_NIn_ T _ v A E D _ p E s s o A L�inREcER INTERNo Ne o14 /2 o 1 9��Art. 222 Projeto de lei � a proposição que t__m por fim r e g u l a r t o d a m a l _ _ r i a�legislativ__ de competência do munici pio e s u j e i t a � s a n ç ã o d o P r e f e i t o.�§ 10 As lels podem ser:�I - ordin�rias, aprovadas por maioria sim ples ;�II - complementares, aprovadas por maiori�_ a b s o l u t a.�§ 20 Sáo necessariamente aprovados por lei com plem e n t a r:�l - c�digode obras;�II - c�digu tribut�rio;�III - códieo de posturas;�IV -planc7diretor;�V - c�digu ambiental;�VI - estahlto do servidor publico.��Por fim, quanto � forma escrita da proposi _ão, _otc) que esta d e s e n v o l v e u- s e e m�consonância com as prescrições da Lei Complementar nO 9 5 /1 g g8, q u e d i s p � e n o r m a s s o b r e a�elabc)ra_ão, redação, alteração e consolidacão de leis e outro__' atos n o r m a t i v o s , i n e x i s t i _ _ d o,�portanto, í>bice formal � sua apreciacão pelo Plenário desta Casa.��__í_'��A proposi_âo em análise apresenta seis arti gos que cuidam, em re s u m o, d e a u t o r i 2 a r o C h e f e�do Poder Executivo Municipal a abrir crédito adicional es pecjal ao or çamento vi g e n t e ( L e i M u n j c i p a l�nO q.768J2oJg) (art. 10), em cujo pro grama pede-se a inclus ã o d a s _ _ o t a ç ô e s c o n s t _ t e s n o p r e s e n t e�projeto (art. zO), com recursos provenientes do remanejamento dc_ saldos or çam e n t á r i o s d e s c r i t o s�no mexo II da proposta (art. 3_). Os artigos 40 e sO tratam d_s alt er a _ õ e s c o m p l e m e n t a r e s ��aprovacão ora pleiteada e o artigo 60 consigna a data de entrada en_ vi gor da n o r m a.��Pois bem. Sabe-se que o or_amento não � pe _a imut�vel, podendo s e r a j u s t a d o d u r an t e o�curso de sua execuçáo - observada a legalidade -, o que normalmente ocorre pel o d i m e n s i o n a m e n t o�in_lficiente de recursos para determinadas despesas ou pela verifica cão da n e c e s s i d a d e d e n o y o s�gastos, não previstos na peca origin�ria, o que demanda corre ção vi a r e f o r c o d e r e c u r s o s o_ _�' _�\!'    3�Avenl_ _, Quadra Es pec_ a l B a r r r o B e _ r _ _ o l I, C E P: 6 8. 5 l 5 - O O O _ P a r a u a p e b a s - P a �F o n e s: ( 9 4) 3 3 q 6 - 3 9 1 4 / 3 3 4 6 - 3 9�



_____       _            __ _J�___ '___,�''_______'_ ' _'_'''�EnADoD o R n R��PODERLEGI S L A T l V O�cÂmnRA muNlcIiAl DE p A RA u A p E B A s�iRocu_DoRln EsiecIALlzADn nDmIN I n RA T l v n e D _ p E s s o A L�RAREcER INTEiNo N_ o1 _ / 2 o _ 9�inserção de novas dotacões. Tamb�m sáo causas comuns das aJtera 4ões or _am e n t _ i a s a o c o r r ê n c i a�de fatos imprevisíveis que exijam um maior aporte de recursos fin4nceir o s e m c e r t a s d o t a _ ó e s p a r a�atender a situa4ões emergenciais, bem como as decisões político-4dminis t r a _ v a s q u e p r o m o v a m�modificaçôes est_turais nos �rgãos ou repriori2ações de pro gramas e gas t o s p a r a a t e n d e r a n o v a s�diretrizes governamen tais.��Tratando  das  ocorrências  ensejadoras de  modifjca_�es  ao  or camento em vi gor,  o s�professores Her_do da Costa Reis e José Teixeira Machado Junior' destacam: a) varia_ões de pre4os�de mercado dos bens e serviços a serem adquiridos para consumo imediato o u f u t u r o ; b�inc_rre_ões no planejamento, pr_gramação e orcamenta çáo das a 4ões govern a m e n t a i s ; c) o m i s s õ e s�or_ament�rias; d) fatos que independem da a_ão volitiva do gestur; e J reform a a d m i n i s t r a t i v _ ; _�reprioriza_ões das a_ões governamentais; e g) reprioriza ções dos gastos public o s.��As ocorrênciaS acima elencadas, não obstante tenham em comum o fi m d e p e r m i t i r a�modificação  do  or_amento  vigente,  diferenciam-se  substanciaJmente  quan t o  a o  m e c a n i s m o�denaerador de tais alteracões orc,ament�rias. Meste sentido, a referida doutrina+��"(...) Os quatro primeiros motivos dáo mar gem a o a p a r e c i m e n t o d o s�cr�ditos adicionais nas formas estabelecidas no arti go em an_ i s e.�Os três ultimos, entretaJlto, provocam altera 4ões com pleta m e n t e d i f e r e n t e s�das  anteriores,  dando  margem  a  reformula _�es  nos  t r ê s  n j v e j s  d e�programa_ão  -  institucional,  pro gramática  e  de  ga s t o s  -  s o b  a s�denomina_ões  de  remanejamento,  tr__ posi ções  e  tr a n s f e r ê n c i a s  d e�recursos de uma dotacão para outra ou __e um �r gão para outr o á r g ã o,�Conforme djsposto no art. 167, VI, da Constituj_ão da República.''2��Na visão dos renomados autores, assim, os mec0jsmos previstos nos jncisos v e v_ do arti go�167 da Carta Magna consubst_ciam meios distintos de altera _ão do or _ a m e n t o, c u j o m an e j o t e m�rela4ão direta com o fato desencadeador da necessidade.���                             '  t'          t              '        t'�Fiscal- 35a Ed. Editora LumenJuris. Rio de Janeiro: 2o15.                              _ '�' REIS, Heraldo da Costa. JUNIOR, Jos� Teixeira Machado O p cit�                        '  '  '                    w1 r      a _�Avent_ F, Quadra Es pec_a l Bai r r o B e _ r _ R _ o l I, C E P: 6 8. 5 1 5 - O O O _ P a r a u a p e b a s - _ a r ��F o n e s ; ( 9 4) 3 3 _ 6- 3 9 1 4 / 3 3 4 6 - 3 9 1 3�



___ ___ _       _            _ __�;__m'  q,__?,,,_�__' ,_^ ,�EsTn _DàD__nRn�PODERLEG_ s LA T l v o�cnmnRn MuNlclinL DE i n RA u n _ E B n s�iRocuRADoRIn EsiEclnLIznDn nDmINa n _ _ v n E D E i E s s o A _�iAR_cER lNTERNo Ne o14 /2o19�No que atine aos cr�ditos adicionais, o arti go 4o da lei Federal nO 4. 3 2 o / 1 g 6 4 t r az a s e g u i n t e�definiçãa: ''são créditos adicionais as autorizações de des pesa não com putadas o u i n s u f i c i e n t e m e n t e�dotadas na Lei de Orçamento''. Na mesma toada, os cr�ditos especjais - es p�cie do gênero c r � d j t o�adiCion_ - deStin_-se a despesas para as quais náo ha ja, na lei or çament_ j a, p r e v i s ã o d e d o t a 4 ã o�específica. Dem_dam a reestrutura_ão da programa_ão prevista na lei ori gin�ria, t a n t o p ar a�suprimir dota_óes - ou reduzir valores nelas consignados - que servirão de a porte para a s n o v a s�dota_ões, bem como para inserir na LOA os novos programas e a ções a serem exe c u t a d o s. A�Consti_ição da Republica traça as balizas minimas de observância obri gat�ria para as modif i c a ç õ e s�orçamentárias desta natureza, encartadas em seu arti go 16 7+��Nt. 167 S�o vedados:�(...)�V - a abertura de cr�dito suplementar ou e_special sem pr�via autorjza4ão�legislativa e sem indica_áo dos recursos cor_. es pondent e s ;�(...)�§ 20 Os cr�ditos especiais e extraordinários terão vi gência n o e x e r c i c i o�financeirc_ em que forem autorizados, salvo se o a t o d e a u t o r i z a _ ã o f o r�promulgado nos ultimos quatro meses da quele exercicio, c a s o e m q u e,�reabertos nas limites de seus s_dos, serã_ incor porados ao or ç am e n t o d o�exercicio financeiro subsequente.��As__im, conforme as normas consignadas na Carta Ma gna, _ abertura de tais cr � d i t o s, p _ r a�al�_n da competente autoriza_ão legislativa, � condicionada � existência de re c u r s o s f i n a n c e i r o s�disponíveis para f_er face � des__esa, vigendo, via de regra, somen_;c_ no exercício financeir o e m q u e�autorizada. Na prefalada Lei Federal nO 4.32o/lg64 encontraInos trat a m e n t o m j n u d e n t e d a�mat�ria, tendo __ido previstas, forte nos artigos 4o a 46, outra_ condicion an t e s d e v _ i d a d e d a�_tera_ão or_ament�ria, dentre as quais destaco as fontes de recurs_s passiv e j s d e u t i l i z a _ ã o:��Art. 43  _ abertura dos cr�ditos suplem__ntares e es peciais de pe n d e d a�existência de recursos disponiveis para ocorrer a des pesa e s e r � p r e c e c l i d a�de exposi_;.�o j4stificativa.�_�_�' ( _    5  a q�Ave_i_ F, Qua_a Es pecia t Bairr o B e i; _ R i o l l , C E P: 6 8. 5 1 S- O O O _ P a r a u a p e b a s - _ a r �F o n e s: ( 9 4) 3 3 4 6�            - 3 9 1 4 / 3 3 _ 6 - _ _ _ 1 3   , /�



____       _              __�%m___,_�; "_, _ __�ESTADODO PAR��PODERLEGISLATIV0�cnmAin muNIc_PnL DE inRAuAi E B A s�iRocu_DoRIn EsiEcInLIznDn nDmINIsT__ v n E D __ i E s s o n L�inREcER INTERNo N_ o14 /2o1 9�§ 10 Consideram-se recursos para o fin_ deste arti go, desde que não�comprometidos:�I - o super�vit financeiro apurado em balan ço patrimonial d o e x e r c i c i o�anterior;�II - os pruvenientes do excesso de arrecada cão;�III - os resultantes de anula4ão parcial ou total de dota4ões or4ament�rias�ou de cr�clitos adicionais, autorizados em Lei ;�IV - o produto de operações de cr�dito autorizadas, em forma que�juridicamente possibilite ao poder executiv0 realiza-las.��FaCe ao exposto, temos assentadas as seguintes premissas que autorizam a abert u r a d e�créditos a_icionais especiais ou suplementares:�aJ a ocorrência de um fato gerador da necessidade de altera _ão do or çamento, que po d e s u b s u m i r-�se eln variações de pre_os de mercado dos bens e servi_os a serem ad quiridos para consu m o�imediato ou  futuro,  incorreções no planejamento,  pro grama 4ão e or _amenta ção  d a s a _ õ e s�governamentais, omissões or_ament�rias ou outros fatos que inde pendem da vontade do g e s t o r ;�b) que as dota_óes necessárias náo tenham sido computadas ou tenham sido previs t a s d e m o d o�insuficiente na lei or4ament�ria;�cJ que o projeto apresente exposição justificativa;�d) ql_e haja indicação dos recursos correspondentes, que pod_m advir das se guinte s f o n t e s:�superá_t financeiro apurado em balan_o patrimonial do exercicio anterior, excesso de a r r e c a d a _ ã o,�anula_ão parci_ ou total de dota4ões orçament�rias ou de cr�ditos adicionais, ou produtos de�operações de cr�dito autorizadas.��Dito isto, aponta-se um grave defeito na pro posi ção ora analisada. Ex p l i c o. A s f o n t e s�passíveis de destina4ão de recursos financeiros para cr�ditos especiais ou suplementares estão�exaUstiv_ente arroladas nos incisos do artigo 43, sendo que o remane jamento d e r e c u r s o s n ã o�est� elltre as proveniências autorizadas, não podendo ser confundido com a anul a ç ã o d e d e s p e s a.�Messe sentido, nos ensinam os Pr_fessores Heraldo da Costa Reis e _os� Teixeira Macha d o J u n i o r:��''(...) Mec_'ss�rio observar que essas anula ções não têm a mesma con o t a ç ã o e�conceitos de remanejamentos, transposições e transferências de que trata D�K�\ ( __  6�' lN 0�A_enlda F, Quadra Espec_al Ba_rro Be_ra R_o Il , CEP: 68. 5 1 5- O O O - P a r a u a p e b a s - P a n ,F a n e s: ( 9 4 J 3 3 4 6�     - 3 9 1 4 J 3 3 4 6 - 3 9 1 _�



__ ___         _            (_J�' _,___;__�_  __5_ ___�ESTnD o D o R A R��PODER L E G I S LA T I V O�c�mnRA muN1 c I i n l D E i n RA u A i E B A s�PROCURADORlA ESPeCIALI2A D A A D m I N l _ RA T I v A E D _ p E s s o A li n R E c E R I N T E R N o N _ o 1 _ / 2 o 1 g�inciso Vl, do art.  167, da Constitui çâo da Brasil p or t e r e m o b j e t i v o s�completalnente diferentes, ainda que possam t e r e m c o m u m a r e al o c a ç ã o d e�recursos or ament�rios.''3��A anulacão de dotaçãa é a extirpacáo de 4ma determinada des pesa d a p e ç a o r _ a m e n t _ i a ,�com a subsequente libera_ão dos recursos a ela atrelados, que p u d e r â o o u n â o s e r v e r t i d o s p a r a�outra dotacão. A anula_ão decresce a despesa geral consi gnada n_ or ç am e n t o, s _ v o s e o s v a l u r e s�anulados forem direcionados para fazer face a outra des pesa não consi gnad a - o u i n s u f i c i e n t e m e n t e�cOnsi_nada - no orc_ento. Nou_ro giro, o remane jamento n�o im p o r t a e m s u p r e s s � o d e v al o r e _ d a�pe_a orçament�ria, mas em mera movimentação de recursos entre �r g ã o s o u p r o g r am a s. N ã o h � ,�em Utna interpretação liter_ do remanejamento4, a libera _ão de vaJores fir m 4 d o s e m o r _ a m e n t o, o�quc inviabiliza a aber_ra de cr�ditos, suplementares ou es peci a i s, q u e d e m a n d a m a e x i s t ê n c i a d e�recursos disponiveis para fa2er face � nova des pesa pretendida.��Não se ol_da, por certo, a confusão na pr�tica coti d i a n a e n t r e a n u l a _ ã o e r e m a n e J am e n t o,�especi_mente tendo em vista que ambos desa guam na realo c a ç ã o d e r e c u r s o s d e n E r o d a p e ç 4�orç_ent�ria, como bem ilustra (_ seguinte esc�lio do Professor I s a a c M e w t o n C a r n e i r o , a o d i s c o r r e r�sobre o remanejamento, a tra_sposição e a transferência de recursos de u m a c a t e g o r i a d e�programação para outra, ou de utn ór gão para outro:��"O procedimento, nestes casos, � sim ples: o ato le g a l - a l e i o r ç a m e n t á r i a o u�uma lei especifica que se refira ao or ç_ e n t o - p e r m i t i r � q u e o C h e f e d o�Executivo anule determinadas des pesas e indi que q u e e s t e s r e c u r s o s�anulados - pois não foram aJi utilizados -- passem a ser d e s i g n a d o s p a r a�outra despesa, �quela que náo tem mais vâlor e s o r ç a m e n t _ i o s s u f i c i e n t e s.�Por�m, t_ qu_ outros casos vistos a c i m a, a t r a n s p o s i ç ã o d e r e c u r s o s s e m�que haJa a devida autoriza ção confi gura-!ie e m g r a v e v i o l a ç ã o à l e i d e����3 REIS, Heraldo da Costa. JUNIOR, Jos� Teixeira Machado. O p. c i t.�_ se undo Heraldo da costa Reis e os� Teixeira machado unior�no âmbito da organi2aç�o. Assim, se porventura uma reforma adminis tr a t i v a p r e v ê a e x t i n ç ã o d e u m � r g a_ ? d�a institucionalização de outro para a sua substitui _ão, � evidente qu e s � s e d e v e r e a l o c a r o s r e m a n e s c e n t 0 _    K�or_ament�rios do �rgào extinto para o novo."                                      _ _ j�                                                   41 _   7�Avenl_ F, Quadra Es pecla l Balr r o B e _ r _ R _ o l I, C E P: 6 8. 5 1 5 - O O O _ P a r a u a p e b a s i a r _F o n e s: ( 9 4) 3 3 _ 6 - 3 9 1 4 / 3 3 q 6 - 3 9 1�



____(_t_J_)t           __         _          ___�__, ,_____�i _'_m _'4�EnnDaDoin R��i o D E R L E G l s lA T I v a�cnmnRn muN _ c _ i n L D E i A _ u A _ E B A s�PROCURADORIA ESPEClALlzADn AD m _ N _ s T KA T _ v A E D t _ p E s s o A L�_AREceR INTERNo N_ a 1 4 / 2 o 1 9�orçamento, sugerindo, deste modo, m e d i d a s s a n c i o n a t � r i a s , c o m o j � v j m o s�antes nos casos de uso de recursos públicos sem autor i 2 a ç ã o l e g i s l a t i v a .''5��Mão obstante, tratam-se,  como visto,  de meios distintos de r e al o c a _ ã o d e r e c u r s o s�consignados em lei arçament�ria, sendo necess_io, p o r t a n t o, a n a l i s a r a n e c e s s j d a d e a v e n t a d a p e l o�gestor para identificar o meio correto de movimenta ção de rec u r __ o s n a l e i o r 4 a m e n t � r i a. É o q u e�defemde o oportuno escólio dos p_'ofessores Heraldo da Costa Reis e Jos� T e j x e i r a M a c h a d o J u n i o r:��''Por mUito tempo pensou-se que as altera ç_ e s o r ç a m e n t _ i a s s e r e _ e t i s s e m�exclusivarnente  nos  cr�ditos  adicion�i s  E n t r e t a n t o,  a  p r á t i c a  _ J e m�demonstrando que não � verdade, e a p r � _ r i a C o n s t i ru i _ ã o d a R e p ú b l i c a d e�1988, conforme dispositivo j� mencionado, aceito u e r a t i f i c o u e s t a s i t u a ç ã o�com a introdução de novos conceitos sobr e a s r e al o c a ç õ e s d e r e c u r s o s�or_amentários, mediante remane J_ento s, t r a n s p o s i ç õ e s e t r a n s f e r ê n c_ i a s�6��O TribUnal de Contas do Estado de Minas Gerais trjl h a n o s e n t j d o d e r e c o n h e c _ r a�efeiividade dos instrumentos d_ movimentação or çamentária co_si gn a d o s n o a r t j g o J 6 7, v _, d a�Consti_ição, conforme se extrai do excerto adiante transcrito, ond_. se evidenciam a s h i p � t e s e s q u e�autorizam o remanejamento de recursos, em detrimento da abertur a d e c r � d i t o s e s p e c i a i s:��"(...) Né1._ dos cr�ditos adicionais , existem a i n d a t r ê s o u t r o s i n s t ru m e n t o s�predispo_tos � modifica4�o do or 4amenl__, q u e s ã o o s m e c a n i s m o s d e�realoca4ão or_amentária, previstos no art. 16 7, VI, d a C o n s t i tu i _ á o, q u _ s�seJam, o rem0e jamento, a trans po si 4 ã u e a t r a n s f e r ê n c i a d e r e c u r s o s�financeirc_s.�Explic_do a definição e a diferen ça de ca _ a u m d e s s e s i n s t r u m e n t o s, J. R.�Caldas F4rtado ensina o se guinte:�a) Reman_Jamentos s�o realoca _ões na or g _- n i z a _ ã o d e u m e n t e p ú b l i c o c o m�destina4�_' de recursos de um �r gáo para o u t r o. P o d e m o c o r r e r, p o r�exemplo, numa reforma administrativa. A __xtin _ão de u m � r g ã o p o d e l _ v _ a r�J CARNE_RO, Isaac Nenrton. Manual _e Direito Munjcipal de Brasileiro. _&_ E d i t o r a. S a l v a d o r: 2 o 1 6.�'' REIS, Heraldo da Costa. JUNIOR, J_s� Teixeira Machado O p C i t                           !) _   _    _ a�'�Aveni_ F, Quadra Es pec_al Bairro Be___ R _ o I I , C E P: 6 8. 5 1 5- O O O _ P a r a u a p e b a s _ t 7 a r �F a n e s: ( 9 _) 3 3 4 6 - 3 9 1 4 / 3 3 4 6 - + _ 9 1 3�



__  ___        _           __   _o\_,,�_ _ _ _�' __ ,2 ,E s T A _ o D o p A R�P O D E R L E C I S L A T l V O�cAmARn MuN_cIi A L D E i A KA u A p E B A s�PROCU_UORIA ESPE C l A L I z n D A A D m I N _ n RA T _ v A E D _ p E s s o A L_ n R E c E R _ N T E i N o N o _ o 1 4 / 2 o 1 g�a Admini_'tra4ão a decidir pelas rea1oca çôe s d a s a t i v i d a d e s, i n c l u s i v e d o s�respectivus pro gramas de tr a b a l h o, r e c u r s o s f i s i c o s e o r c am e n t � r i o s, p a r a�outros �rgãos, se jam da admi n i s t r a 4 ã o d i r e t a, s e j a m d a a d m i n i s t r a _ ã o�indireta. NeSse caso, não cabe a aber t u r a d e c r � d j t o a d i c i o n al e s p e c i aJ p a r a�CobertUra de novas des pesas, uma v e z q u e a s a t i v j d a d e s j � e x i s t e m,�inclusive os res pectivos recursos n ã o f j n a n c e j r a s.  E n t r e t _ t o,  s e , p o r�exemplo, houver a necessidade da cria ç ã o d e u m c a r g o n o v o, a s e r c u s t e a d o�com recursos ainda n�o cont e m p l a d o s n o o r c am e n t o, a A d m i n i s t r _ _ _ ã o�dever� providenciar a abertura de um cr�di t o a d i c i o n 4l p a r a a t e n d e r a e s s a�despesa, mediante a indica _ão d o s r e c u r s o s d i s p o n í v e i s ;'' 7��Conso_te se extrai da justificativa apresentada � pro p o s _ ç ã o e m a n _ i s e, a f i n aJ i d a d e d o�Po_er Executivo � a de realocar recursos para possibjlitar a d e s c e n t r al i z a ç ã o, i m p l a n t a c ã o e�operacionalizacão das açóes do Fundo Municipal de Iluminacão Publjca, criado em 2ol7 pela _ei�Municip_ n^ q.715, vinculado � Secretari a M u n i c i p a l d e S e r v i ç o s U r b a n o s, e m c u j o o r ç _ e n t o -�programa Constam as dotações a serem direcionadas ao Fundo. T a l a ç ã o , s al v o m e l h o r J u í z o,�corresponde a uma reformulação orçament�ria a nivel insti_cia n aJ, o u s e j a, a A d m i n j s t r a _ ã o�pretende deslocar parte das atividades relativas � ilumina 4ão públic a - e, c o n s e q u e n t e m e n t e, d a s�despesas a ela inerentes - da SEMURB para o Fundo, n�o havendo, n a p r á t i c a, a n u l a ç ã o d a s�dota_óes ou criação de novas desl7esas, mas apenas a transferência de d o t a ç õ e s e n t r e o s ó r g ã o s.��Não se viSlumbram novas ações orçamenE�rias, menos aincla a disponjbiJiza4ão de recursos�para cober_ra das mesmas. O programa de trabalho j� existe n a l e i o r ç a m e n t _ i a e m v i g o r, a p e n a s�a COmpetênCia para sua execução ser� deslocada para outra unidade or ç am e n t á r i a. E s t a m o s, a s s j m,�diante de SitUa_ão que autoriza a realoca _ão de rec u r s o s d e n t r o d a l e i o r ç a m e n t _ i a m e d i a n t e�insti_to do remanejamento, desautorizando a abertura de cr�ditos a d i c i o n a i s e s p e c i _ s, c o n f o r m e�corrobara 4_ lição do professorJosé de _bamar Caldas F u r t a d o:��''(..,) Agor'a uma questão da m a i o r i m p o r t _^ c i a p ar a o s i s t e m a o r ç am e n t á r i o�brasileiro;  pode  o  Chefe  do  Executivo  u t i l j z ar  c r � d i t o s  a d i c i o n a i s _�' TCEMG. Principio da exclusividad_+ impossjbilidade de autori2 a _ � o p r e v i a d e r e m a n e j a m e n t o d e r e c u r s o ,     !�ela lei or ament�rja. Consulta nO 862.   Relator Con s e l h e i r o C l' u d j  T  _   r                ,�Revista TCEMG. D isponivel em: hrtps: //revista1 .tce.m 6. gov. b r J C a n t e n t / U p l o a d / m a t e r i a / 2 8 3 o. p d f,         ,1 i    g  a _! 0�Aven__ F, Quadra Es p e c l a L B a l r r o B e l r d R 1 o J l, C E P: 6 8. 5 l 5 - O O O - P a r a u a p e b as - i a r �F o n e s : ( 9 4 J 3 3 9 6 - 3 9 1 _ / 3 3 _ 6 - J 4 1 3  _ /�



__ __       _co stl_tu__l_ otFe_rder0al_/ / ____r_t) __ __ _0____  _J/__\ll_                    a�__ ______t _ , _ _ _ _ _�'_ _�^_  ' __E s T n D o D o i n R�i o D E R L E G I s _ n T l v o�cnmnRA muNlc_inL D E i n RA u n p E B A s�iRocuRAL_oRIn EsiEclnLlznDn A D m _ N l n RA T l v A E D _ p E s s o A Li n R E c E R l N T E R N o N o _ a 1 4 / 2 o 1 g�suplemerltares ou especiais para realocar recur s o s n o s c a s o s t i p i c o s d e��remaneJamento,  trans posi ção ou t r a n s f e r ê n c i a s ? A r e s p o s t a � n ã a.  É��principio basilar da hermenêutica juridica q u e a l e i n ã o c a n t é m p a l a vT a s��inúteis.  Trat_do-se  de  termos c o n s t a n _ e s  n a l e i  F u n d a m e n t a l ,  e s s e��argumento de inter preta ç ã o f i c a _ n d a b e E n m _ s c o n ru n d e n t e. O c e r t o e'��que, se diferente fosse, nenhum v_or teria m o s t e r m o s d o a r t i g o 1 6 7 , v I, d a��n"ã      )t_�����Noutro giro, ainda que se quisesse admitir a a b e r t u r a d o s c r é d j t o s a d i c i o n a i s e s p e c i a i s f) a r a��levar a cabo o intento objeto do projeto de lej em questâo, est â o p a t e n t e s s u a j n c o n s t j t u c i o n al j d a d e��e iIegalida_e, visto que deixa _e atender aos comandos i n s c r i t _ s n o a r t i g o 1 e 7, j n c i s o v, d��ConsiiNição Feder_ e no artigo 43, caput e par� grafo 10, d a L e i __ e d e r a l nO q. 3 2 o J 1 g 6 4, p o r n ã o��indic_r, dentr_ aS fonteS de recursos autorizadas por lei, a quela que d i s p o n i b i l i z a r á o s r e c u r s o s��para razer face aos créditos pleiteados.�����_-__u_�����A vista de tado o exposto,  esta Procuradoria ENTEhlD E, c o y C L u _ e o p l N A p e l a��inconstituc_onalidade e ilegalida4e do Pro jeto de Lei nO o2 7 / 2 o 1_ 3 , p o r a f r o n t a a o s a r t i g o s 1 6 7,��incisrJ V, da ConstiNi_ão Federal e 43, ca put e par� grafo 10, d a L e i __ e d e r a l nO g. 3 2 o / 1 g 6 4.����� o parecer, salvo melhor juizo.���'       ___ _�ParaUapebaS/PA, 05 deJUnho de 2019.    /        '�'�'�-  ,/_/_,?__'__/_�/    ?_ ,_  /_�0__  O _ a 4 _ _ A _�9JCUr_d_ra !_e g_ s l __ _,�__t O _. J 2 o _ _ r�_            i),��P__F;R ,_ t _ _' _ _ v _�rÂMA_ m(1Nl_,(y4_ 0_ pA__JA�Dr. Celsa Vat�rjo N pe,e;,4�Prot'ur_dor ceral Le �i_jat_vo�"         Port O 7 2 / 2 o 1 g�Y�_  05e  e  l amar  a  aS_  re ltOS 4 lClOnalS V e r S U S t r a n S _ O S l Ç a O,  r e m a n e J a m e n t O O u�tranSferência  de  recUrsos.  DispOnivel  em:  hrtps:J/jus .com .brJa_i€ osJ7715/creditos-adicion4is_v e r s u s_�tran SpOSicaO- rem a�eJ amento-ou-transfere ncia- de - recursos.                           1 O��Avenrda F, Quadra Es pecla L Bairr o B e _ c � 1 R _ o I l, C E P: 6 8. 5 1 5 - O O O - P a n u a p e b a s - }, a r �F a n e s: ( 9 4 J 3 3 q6 - 3 9 1 _ J 3 3 4 6 -: } 9 1 3�


